
58 – D.O.M.; São Paulo, 48 (26), sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003

VIII - a prevenção de alagamentos e de obstruções do sistema
de drenagem de águas pluviais.
Art. 18 -. Os operadores dos serviços de limpeza urbana su-
jeitos ao regime público são obrigados a assegurar sua conti-
nuidade, nos termos do estabelecido nesta lei.
Parágrafo único - Não configurará descontinuidade a sus-
pensão ou o atraso, isolado ou circunstancial, do serviço, di-
tados por razões de força maior ou por eventos cuja ocorrência
não seja de responsabilidade direta ou indireta do operador,
nos termos da regulamentação expedida pela Autoridade Mu-
nicipal de Limpeza Urbana - AMLURB.
Art. 19 - Para assegurar a continuidade dos serviços prestados
em regime público, em caso de situação emergencial e excep-
cional comprometedora do funcionamento dos serviços, da se-
gurança das pessoas, obras, equipamentos e outros bens, a Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB - poderá:
I - contratar a prestação dos serviços em regime de empreitada
ou locação de serviços, nos termos da legislação aplicável;
II - expedir autorização para a prestação dos serviços, em ca-
ráter precário, nos termos da legislação aplicável;
III - cometer aos operadores em regime público a prestação
dos serviços, na forma do artigo 20.
Art. 20 - Os operadores em regime público são obrigados a
prestar, sempre que determinado pela Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMLURB, serviços de interesse geral ou
social relacionados com sua atividade, recebendo por isso re-
muneração que deverá ser suficiente, no mínimo, para cobrir
os custos da prestação dos serviços, conforme critérios defi-
nidos pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB.
Art. 21 - Segundo sua natureza, os serviços de limpeza urbana
prestados em regime público classificam-se em:
I - serviços divisíveis;
II - serviços indivisíveis essenciais; e
III - serviços indivisíveis complementares.
Art. 22 - Integram os serviços divisíveis as atividades de co-
leta, transporte, tratamento e destinação final de:
I - resíduos sólidos e materiais de varredura residenciais;
II - resíduos sólidos domiciliares não residenciais, assim en-
tendidos aqueles originários de estabelecimentos públicos, ins-
titucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais,
entre outros, com características de Classe 2, conforme NBR
10004 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas -
até 200 (duzentos) litros por dia;
III - resíduos inertes, caracterizados como Classe 3 pela norma
técnica referida no inciso anterior, entre os quais entulhos,
terra e sobras de materiais de construção que não excedam a
50 (cinqüenta) quilogramas diários, devidamente acondicio-
nados;
IV - resíduos sólidos dos serviços de saúde, conforme defi-
nidos nesta lei;
V - restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças
e outros similares, em pedaços, até 200 (duzentos) litros;
VI - resíduos sólidos originados de feiras livres e mercados,
desde que corretamente acondicionados;
VII - outros que vierem a ser definidos por regulamento pela
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB.
§ 1º - Os serviços divisíveis poderão ser executados pela Pre-
feitura, direta ou indiretamente,  na forma da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, ou delegados aos particulares,
em regime de concessão ou permissão.
§ 2º - Quando objeto de concessão, os serviços essenciais divi-
síveis serão prestados em conformidade com o disposto no Ca-
pítulo I do presente Título.
§ 3º - Quando objeto de permissão, os serviços essenciais divi-
síveis serão prestados em conformidade com o disposto no Ca-
pítulo II do presente Título.
Art. 23 - São serviços de limpeza urbana indivisíveis essen-
ciais, entre outros:
I - a conservação e limpeza pública dos bens de uso comum do
Município;
II - a varrição e asseio de vias, viadutos, elevados, praças, tú-
neis, escadarias, passagens, vielas, abrigos, monumentos, sani-
tários e demais logradouros públicos;
III - a raspagem e a remoção da terra, areia, e quaisquer mate-
riais carregados pelas águas pluviais para as ruas e logradouros
públicos pavimentados;
IV - a capinação do leito das ruas, bem como o condiciona-
mento e a coleta do produto resultante, assim como a irrigação
das vias e logradouros públicos não pavimentados, dentro da
área urbana;
V - a limpeza e desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços
de visita, galerias pluviais e correlatos;
VI - a remoção de animais mortos, de proprietários não identi-
ficados, de vias e logradouros públicos;
VII - a limpeza de áreas públicas em aberto;
VIII - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes.
Parágrafo único - Os serviços indivisíveis essenciais serão
prestados pela Prefeitura, direta ou indiretamente, por meio de
empresas contratadas, em regime de empreitada ou locação de
equipamentos e serviços, conforme a definição da Lei Orgâ-
nica do Município, nos termos da legislação que rege a ma-
téria.
Art. 24 -. São serviços indivisíveis complementares os demais
serviços indivisíveis de limpeza urbana, que tenham natureza
paisagística ou urbanística.
Art. 25 - A contratação dos serviços indivisíveis essenciais
será efetuada pelas Subprefeituras, no âmbito de suas compe-
tências, conforme o disposto na presente lei e na legislação vi-
gente.
§ 1º - As empresas contratadas para a prestação dos serviços
previstos neste artigo deverão obrigatoriamente ser creden-
ciadas junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB, na forma prevista no Capítulo III desse Título.
§ 2º - O Poder Executivo regulamentará a contratação dos ser-
viços essenciais indivisíveis pelas Subprefeituras ou pelas uni-
dades administrativas que vierem a sucedê-las, em conformi-
dade com os parâmetros e diretrizes fixados nesta lei.
§ 3º - No mesmo ato, o Poder Executivo poderá igualmente fa-
cultar às Subprefeituras a contratação dos serviços indivisíveis
complementares, conforme a definição desta lei.
§ 4º - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras
para a realização das licitações visando a contratação dos ser-
viços mencionados neste artigo, promovendo a coordenação
daquelas Unidades e a uniformização dos procedimentos e pa-
drões adotados na licitação e nos contratos.
§ 5º - A fiscalização dos serviços indivisíveis essenciais e
complementares será exercida, de maneira articulada, pela Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e pelas
Subprefeituras, observado o seguinte:
I - competirá às Subprefeituras a fiscalização dos contratos por
elas celebrados, bem como a participação ativa na fiscalização
da observância das posturas municipais dispostas nesta lei e na
regulamentação;
II - competirá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB a fiscalização da observância, pelas contratadas,
dos princípios fundamentais do Sistema de Limpeza Urbana e
das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.
§ 6º - Decreto do Poder Executivo regulamentará as atividades
a serem desempenhadas pelas diferentes instâncias municipais,
de maneira a garantir a fiscalização articulada e eficaz do Sis-
tema de Limpeza Urbana.

Art. 36 -. O contrato de concessão poderá prever a obrigação
do concessionário de prestar serviços que, embora integrem o
núcleo dos serviços de limpeza urbana prestados em regime
privado, sejam relevantes para a manutenção da limpeza pú-
blica e para a proteção da saúde pública e do meio ambiente.
§ 1º - A prestação dos serviços prevista no caput dependerá de
prévia e expressa determinação da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB, devidamente justificada, em si-
tuações de relevante interesse público.
§ 2º - Os serviços referidos no caput desse artigo serão remu-
nerados de maneira justa e razoável, de acordo com a regula-
mentação, e constituirão receita complementar do concessio-
nário.
§ 3º - O disposto no caput desse artigo aplica-se, igualmente,
aos contratos de prestação de serviços de limpeza urbana em
regime de empreitada ou locação de equipamentos e serviços.
Art. 37 -. Dependerão de prévia anuência da Autoridade Muni-
cipal de Limpeza Urbana - AMLURB a cisão, a fusão, a trans-
formação, a incorporação, a redução do capital do concessio-
nário ou a transferência de seu controle societário.
Parágrafo único - A anuência da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB, para os fins expostos nesse ar-
tigo, dependerá de comprovação pelo pretendente do preenchi-
mento das exigências de capacidade técnica, idoneidade finan-
ceira e regularidade jurídica e fiscal, necessárias à assunção do
serviço, nem como da assunção da obrigação de cumprir todas
as cláusulas do contrato em vigor.
Art. 38 -. O prazo da concessão será determinado no edital de
licitação, em função do estudo de viabilidade econômico-fi-
nanceira da concessão e não excederá o limite máximo de 20
anos, admitida, sua prorrogação por igual ou menor período.
§ 1º - A prorrogação da concessão dependerá, cumulativa-
mente, de:
I - manifestação de interesse da Administração e do concessio-
nário;
II - justificativa expressa da Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB, indicando os motivos de interesse pú-
blico que motivam a prorrogação;
III - realização de estudo prévio de viabilidade econômico-fi-
nanceira, encomendado pela Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana - AMLURB;
IV - pagamento, pelo concessionário, de valor correspondente
à renovação de outorga, caso previsto, no edital, pagamento de
preço pelo direito de prestação do serviço;
V - fixação de novos condicionamentos, metas de qualidade e
universalização, tendo em vista as condições vigentes à época.
§ 2º - A prorrogação deverá ser requerida pelo concessionário
até trinta meses antes do prazo previsto para o término da con-
cessão.
§3º. A desistência do pedido de prorrogação sem justa causa,
após seu deferimento, implicará a cominação de multa, sem
prejuízo das demais penalidades previstas na lei e no edital.
§ 4º - Cumpridas as formalidades previstas no parágrafo pri-
meiro, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB decidirá a respeito da prorrogação, no prazo de cento e
vinte dias a contar do requerimento de prorrogação.
§ 5º - O prazo referido no parágrafo anterior poderá ser prorro-
gado por igual período, mediante justificativa de interesse pú-
blico.
§ 6º - O transcurso do prazo para a decisão sobre a prorro-
gação contratual sem a manifestação da Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMLURB corresponderá à negativa do
requerimento de prorrogação.
SEÇÃO IV - DA REMUNERAÇÃO DO
CONCESSIONÁRIO
Art. 39 -. O concessionário será remunerado por tarifa definida
no edital de licitação ou na proposta vencedora da concor-
rência pública.
§ 1º - A tarifa poderá ser calculada em função dos seguintes
critérios, dentre outros:
I - por quilograma ou litro de resíduo coletado, transportado,
tratado ou objeto de destinação final;
II - pelo montante global estimado dos serviços concedidos;
III - pela quantidade de unidades de geração de resíduos aten-
didas pelo serviço.
§ 2º - Na hipótese prevista nos incisos II e III do parágrafo an-
terior, o concessionário deverá assumir o risco da variação
quantitativa de geração dos resíduos, conforme os critérios es-
tabelecidos no instrumento convocatório que regerá a concor-
rência.
§ 3º - Os critérios referidos no parágrafo anterior serão deter-
minados com base nos estudos técnicos e de viabilidade eco-
nômico-financeira da concessão.
§ 4º - A variação quantitativa da geração de resíduos ou das
unidades de geração dentro dos limites fixados pelos critérios
constantes do instrumento convocatório não implicará a re-
composição do equilíbrio econômico-financeiro da concessão.
§ 5º - A variação quantitativa da geração de resíduos ou das
unidades de geração para além ou aquém dos limites fixados
pelos critérios constantes do instrumento convocatório poderá
ensejar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da
concessão, desde que presentes os requisitos para tanto defi-
nidos no contrato.
Art. 40 -. O pagamento de tarifa pelo usuário previsto no in-
ciso III do artigo 8º remunerará exclusivamente os serviços
prestados pelo concessionário nos termos do edital e do con-
trato de concessão, não caracterizando qualquer hipótese de
subsídio direto do concessionário.
Art. 41 - Nos contratos de financiamento, os concessionários
poderão oferecer em garantia os direitos emergentes da con-
cessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e
a continuidade da prestação do serviço.”

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - (Fa-
zendo soar a campainha) - Sou obrigado, nos termos do Regi-
mento Interno, a interromper a leitura do Sr. Secretário por ser
exatamente meia-noite.
Lembro os Srs. Vereadores da sessão extraordinária que será
aberta aos 5 minutos de hoje, dia 28 de dezembro, quando será
dada continuidade à leitura do substitutivo e se dará seqüência
à presente Ordem do Dia.
Reitero aos Srs. Vereadores que estão convocadas as seguintes
sessões extraordinárias para hoje: uma para as 10h, duas após
a das 10h, uma para as 15 horas, três após a das 15h e uma
para os 5 minutos de amanhã.
Estão encerrados os nossos trabalhos.

SECRETARIA DA CÂMARA

PRESIDÊNCIA

ATO DO PRESIDENTE Nº 01/03

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

Art. 1º - Fica autorizado o uso de chancela eletrônica de assi-
natura nos despachos e documentos de sua autoria e compe-
tência abaixo relacionados:
I - despachos de encaminhamento de proposições e docu-
mentos às Comissões e demais órgãos da Casa;
II - despachos de publicação e arquivamento;
III - ofícios comunicando despachos em documentos e propo-
sições (indicações, moções e requerimentos).

Art. 2º - O uso de chancela eletrônica de assinatura somente
terá validade se autenticada mediante certificação de servidor
do Gabinete da Presidência a ser designado por Portaria.

Art. 3º - No procedimento de autenticação da chancela cons-
tará nome completo por extenso do servidor autorizado, assi-
natura, cargo, registro funcional e referência à portaria de de-
signação, com os seguintes termos:
“Certifico a autenticidade da chancela de assinatura supra/retro
nos termos do Ato Presidencial nº 01/03, publicado no D.O.M
de 07.02.03”.

Parágrafo único - A certificação constará na mesma face ou no
verso da folha em que for aposta a chancela com a assinatura
do Presidente.

Art. 4º - O funcionário designado deverá previamente ter a
firma registrada junto a Tabelião próximo da Edilidade.

Art. 5º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
São Paulo, 06 de fevereiro de 2003.

DIRETORIA GERAL
PORTARIA 23443/03
DESIGNANDO FELIPE ADAUTO MARCONDES CÉSAR,
Engenheiro III, funcionário da PMSP, comissionado junto a
esta Edilidade, registro 134.153, para, a partir de 06.02.03,
acompanhar os trabalhos da Assessoria Técnica de Informática
- AT.5, a fim de localizar e identificar os pontos de rede exis-
tentes nesta Casa.
PORTARIA 23444/03
DESIGNANDO SIMONA MARY PEREIRA DE ALMEIDA,
Assessor Técnico Supervisor (ST.2) substituto, padrão QPA-
18-A,  registro 11140 e o senhor ORLANDO AUGUSTO
PINTO, Assessor Técnico Legislativo, padrão QPA-17-E, re-
gistro 10562, para assessorarem  a Comissão Parlamentar de
Inquérito para apurar irregularidades  e ilegalidades na cons-
trução dos prédios escolares feitos com aço pré-moldado, po-
pularmente conhecidos como “ESCOLA DE LATA”, no Mu-
nicípio de São Paulo (RDP nº 0054/2002).
PORTARIA 23445/03
DESIGNANDO SÔNIA MARIA CORRÊA ALVES, Assis-
tente Técnico de Direção III, padrão QPA-15-D, registro
10923 e MAURÍCIO PONTES AGUIAR, Assistente Parla-
mentar, padrão QPA-05-A, registro 101093, para secreta-
riarem a Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar irre-
gularidades e ilegalidades na construção dos prédios escolares
feitos com aço pré-moldado, popularmente conhecidos como
“ESCOLA DE LATA”.
PORTARIA 23446/03
DESIGNANDO BENEDITO AIRTON DOS SANTOS, Ofi-
cial Legislativo, padrão QPA-09-B, registro 11118, para subs-
tituir LILIAN BUENO ALBA, Chefe de Seção Técnica II, pa-
drão QPA-14-E, registro 10933, enquanto durar seu impedi-
mento, por férias de 15 (quinze) dias, a partir de 13 de feve-
reiro de 2003.
PORTARIA 23447/03
TORNANDO sem efeito a Portaria 23433/03, que nomeou
JANAÍNA BRANDÃO GOMES DE LIMA, no cargo de Ofi-
cial de Gabinete de Subsecretaria Parlamentar, referência DAI-
5, na 4ª SSP. 
PORTARIA 23448/03
EXONERANDO, a pedido, do cargo de Secretário Parla-
mentar, referência DAS-13, LUCIMEIRE FAÇANHA
FRANÇA, 12ª SSP, registro 24386.
PORTARIA 23449/03
EXONERANDO, a pedido, do cargo de Secretário Parla-
mentar, referência DAS-13, MANOEL JULIO DE SOUZA
VIANA, 21ª SSP, do Gabinete do 2º Vice-Presidente, registro
25580.
PORTARIA 23450/03
EXONERANDO, a pedido, do cargo de Secretário Parla-
mentar, referência DAS-13, MARÍLIA FREITAS DYLIS, 28ª
SSP, do Gabinete do 2º Secretário, registro 26096.
PORTARIA 23451/03
EXONERANDO, a pedido, do cargo de Secretário Assistente
IV, referência DAS-13, HELENA LADEIRA WERNECK
ROCHA GOYANO, 28º SSP, do Gabinete do 2º Secretário,
registro 25896.
PORTARIA 23452/03
EXONERANDO, a pedido, do cargo de Oficial de Gabinete
de Subsecretaria Parlamentar, referência DAI-5, CLAUDIO
FERREIRA DA SILVA, 27ª SSP, registro 24712.
PORTARIA 23453/03
EXONERANDO, a pedido, do cargo de Assistente de Gabi-
nete de Subsecretaria, referência DAI-3, ROSANA TIBUR-
TINO COSTA, 46ª SSP, do Gabinete do 1º Secretário, registro
25032.
PORTARIA 23454/03
EXONERANDO, a pedido, do cargo de Assistente de Gabi-
nete de Subsecretaria, referência DAI-3, EUDORICO BUENO
MARTIMIANO, na 27ª SSP, registro 26071, 
PORTARIA 23455/03
NOMEANDO ANA MARIA LINO para exercer, em co-
missão, o cargo de Secretário Parlamentar, referência DAS-13,
na 12ª SSP, (III-PP). 
PORTARIA 23456/03
NOMEANDO JOSÉ CARLOS PIRES DE CARVALHO para
exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, refe-
rência DAS-13, na 21ª SSP, no Gabinete do 2º Vice-Presi-
dente, (III-PP). 
PORTARIA 23457/03
NOMEANDO MANOEL PEREIRA DOS SANTOS para
exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, refe-
rência DAS-13, na 11ª SSP, (III-PP). 
PORTARIA 23458/03
NOMEANDO MARCIA DE CASTRO VIANNA AJAJ para
exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, refe-
rência DAS-13, na 28ª SSP, no Gabinete do 2º Secretário, (III-
PP). 
PORTARIA 23459/03
NOMEANDO MARÍLIA FREITAS DYLIS para exercer, em
comissão, o cargo de Secretário Assistente IV, referência
DAS-13, na 28ª SSP, no Gabinete do 2º Secretário, (III-PP). 
PORTARIA 23460/03
NOMEANDO DAVI RODRIGUES MARTINS para exercer,
em comissão, o cargo de Oficial de Gabinete de Subsecretaria
Parlamentar, referência DAI-5, na 4ª SSP, (III-PP). 
PORTARIA 23461/03
NOMEANDO VANESSA DE OLIVEIRA para exercer, em
comissão, o cargo de Oficial de Gabinete de Subsecretaria Par-
lamentar, referência DAI-5, na 27ª SSP, (III-PP). 
PORTARIA 23462/03
NOMEANDO FABIANA CRISTINA CARDOSO para
exercer, em comissão, o cargo de Assistente de Gabinete de
Subsecretaria, referência DAI-3, na 46ª SSP, no Gabinete do
1º Secretário, (III-PP). 
PORTARIA 23463/03
NOMEANDO GRACIARA APARECIDA VIOLANTE para
exercer, em comissão, o cargo de Assistente de Gabinete de
Subsecretaria, referência DAI-3, na 27ª SSP,  (III-PP). 
PORTARIA 23464/03
NOMEANDO LEANDRO ALBUQUERQUE GIMENEZ
para exercer, em comissão, o cargo de Auxiliar de Gabinete I,
referência DAI-2, no Gabinete do 2º Secretário, (III-PP). 
PORTARIA 23465/03
NOMEANDO MARTA CAMPOS para exercer, em comissão,
o cargo de Auxiliar de Gabinete II, referência DAI-2, no Gabi-
nete do 2º Secretário, (III-PP). 

CAPÍTULO I
DA CONCESSÃO
SEÇÃO I - DA OUTORGA
Art. 26 - Fica o Poder Executivo autorizado a delegar, por in-
termédio da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB, a prestação dos serviços divisíveis de limpeza urbana
em regime público, mediante concessão, na forma e nos
termos dessa lei, observadas, no que couber, as disposições
das Leis Federais nºs 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e
9.074, de 7 de julho de 1995.
Art. 27 -. A concessão dos serviços de limpeza urbana consiste
na delegação da prestação do serviço, mediante contrato, por
prazo determinado, por conta e risco do concessionário, que se
remunerará pela cobrança de tarifa e por outras receitas rela-
cionadas à prestação do serviço e responderá diretamente pelas
suas obrigações e pelos prejuízos que causar.
§ 1º - O Poder Executivo poderá, a seu critério, demarcar o
Município em áreas geográficas distintas, para a concessão dos
serviços, por agrupamento.
§ 2º - Será também admitida, a critério do Poder Executivo, a
concessão de apenas algumas atividades inerentes aos serviços
divisíveis essenciais, ou ainda a possibilidade de concessão
para mais de um particular.
§ 3º - A concessão poderá ou não ter o caráter de exclusivi-
dade para cada área em que for dividido o território do Muni-
cípio ou para cada atividade inerente ao serviço.
§ 4º - O Poder Executivo poderá prever áreas exploradas ex-
clusivamente e áreas exploradas concomitantemente por mais
de um concessionário.
Art. 28 - A concessão somente poderá ser outorgada a empresa
constituída segundo as leis brasileiras, com sede e adminis-
tração no Município, criada para explorar exclusivamente os
serviços concedidos.
SEÇÃO II - DA LICITAÇÃO
Art. 29 - A outorga da prestação dos serviços de limpeza ur-
bana em regime público por meio de concessão dependerá de
prévia licitação, na modalidade de concorrência pública.
§ 1º - A licitação respeitará os dispositivos gerais da legislação
própria e, ainda, as seguintes regras específicas:
I - a minuta do instrumento convocatório deverá ser previa-
mente submetida a audiência pública;
II - o instrumento convocatório deverá indicar o objeto do cer-
tame, as condições de prestação, o universo dos proponentes,
os fatores e critérios para aceitação e julgamento das pro-
postas, o procedimento, a quantidade de fases e seus objetivos,
as sanções aplicáveis e as cláusulas do contrato de concessão;
III - as qualificações técnico-operacional, profissional e econô-
mico-financeira, bem como as garantias da proposta e do con-
trato, exigidas indistintamente dos proponentes, deverão ser
compatíveis com o objeto e proporcionais a sua natureza e di-
mensão;
IV - o instrumento convocatório deverá conter previsão ex-
pressa de exigência de compromisso dos participantes de cons-
tituição, caso vencedor do certame, de empresa com finalidade
específica, à qual será outorgada a concessão e que será a ti-
tular do contrato respectivo;
V - a outorga da concessão será sempre feita a título oneroso,
conforme o disposto no art. 233 dessa lei.
Art. 30 -. Não poderá participar da licitação ou receber outorga
da concessão pessoa jurídica proibida de licitar ou contratar
com a Administração Pública, ou que tenha sido declarada ini-
dônea, bem como aquela que tenha sido punida nos dois anos
anteriores com a decretação de caducidade de concessão, per-
missão, autorização ou credenciamento de serviço.
Parágrafo único - A restrição prevista nesse artigo aplica-se
igualmente à pessoa jurídica que seja controlada, coligada ou
subsidiária de empresa que tenha recebido quaisquer das puni-
ções previstas no caput ou cujo acionista controlador ou diri-
gente tenha exercido, nos dois anos anteriores, uma dessas
funções em quaisquer dessas pessoas jurídicas.
SEÇÃO III - DO CONTRATO
Art. 31 - A outorga de concessão será formalizada mediante
contrato, do qual constarão, entre outras, as seguintes cláusulas
essenciais:
I - o objeto, área e prazo da concessão;
II - o modo, forma e condições de prestação do serviço;
III - o regime de exclusividade, se for o caso;
IV - as regras, critérios e parâmetros definidores da implan-
tação, expansão, alteração e modernização do serviço, bem
como de sua qualidade;
V - os deveres relativos à universalização, à continuidade e à
qualidade do serviço;
VI - a sujeição aos planos de metas de universalização e quali-
dade fixados pelo Poder Executivo;
VII - as condições de prorrogação do contrato;
VIII - o regime de equilíbrio contratual e os critérios para sua
recomposição;
IX - as eventuais receitas alternativas, complementares ou
acessórias, bem como as provenientes de projetos associados;
X - os direitos e deveres dos usuários;
XI - os direitos, as garantias e as obrigações do Poder Conce-
dente e do concessionário;
XII - a forma da prestação de contas;
XIII - os casos de extinção da concessão e as hipóteses de in-
tervenção;
XIV - os bens reversíveis;
XV - as sanções aplicáveis ao concessionário;
XVI - o foro e o modo amigável para solução das divergências
contratuais.
Art. 32 - A publicação do extrato do contrato de concessão no
Diário Oficial do Município será a condição de sua eficácia.
Art. 33 - As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas
pela concessionária serão regidas pelas disposições de direito
privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo
qualquer relação entre os terceiros contratados pelo concessio-
nário e o Poder Público.
Art. 34 -. Constituem obrigações do concessionário dos ser-
viços de limpeza urbana, além daquelas estabelecidas na Lei
Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, entre outras:
I - prestar informações de natureza técnica, operacional, eco-
nômico-financeira e contábil, ou outras pertinentes que a Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB requisitar;
II - apresentar relatórios periódicos sobre o atendimento das
metas de universalização e qualidade;
III - executar as atividades de coleta, transporte, tratamento e
destinação final dos resíduos coletados de forma a não colocar
em risco a saúde humana, nem causar prejuízo ao meio am-
biente, à higiene e à limpeza dos locais públicos;
IV - privilegiar as tecnologias ecologicamente equilibradas,
nos termos da legislação e da regulamentação;
V - colaborar com os permissionários dos serviços de coleta
seletiva e triagem, de maneira a incentivar e privilegiar a reci-
clagem de materiais e o reaproveitamento econômico dos ma-
teriais coletados;
VI - criar mecanismos para a permanente participação dos
usuários no planejamento do serviço e atender às suas recla-
mações em prazo razoável, nos termos da regulamentação.
Art. 35. Constitui, ainda, obrigação do concessionário dos ser-
viços de destinação final dos resíduos sólidos aceitar todos os
resíduos que lhe forem entregues para destinação final, na
forma da legislação que rege a matéria e da regulamentação,
mediante remuneração justa e razoável.
Parágrafo único - A remuneração de que trata o caput desse ar-
tigo será fixada pela Administração Pública, na forma que dis-
puser a regulamentação, o edital de licitação e o respectivo
contrato.


